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ANEXO N.o 3

Relação dos sujeitos passivos a que respeitam as regularizações

[a que se refere a alínea c) do n.o 1]

Instruções de preenchimento da relação de sujeitos passivos a que
respeitam as regularizações mencionadas no campo 40 do qua-
dro 06 da declaração periódica do IVA.

1 — Esta relação deve ser submetida conjuntamente
com a declaração periódica em que seja feito o pedido
de reembolso e destina-se a identificar as regularizações
a favor do sujeito passivo constantes do campo 40 da
referida declaração.

2 — Deverá ser utilizada uma só linha, por sujeito
passivo nacional objecto de regularização de imposto,
que englobará todos os valores regularizados no período
considerado. No caso de terem sido efectuadas mais
regularizações em nome do mesmo sujeito passivo, mas
com datas diferentes da do período declarativo, esses
valores deverão ser discriminados por linhas, de acordo
com o período de emissão dos documentos em causa.

3 — Desta relação poderão ser excluídas as regula-
rizações de imposto não previstas nos artigos 23.o a 25.o
do CIVA inferiores a E 1000, por operação de regu-
larização e até ao limite de 5 % do total relacionado
no presente anexo, devendo o montante excluído ser
indicado globalmente na correspondente linha, «Regu-
larizações de imposto inferiores a E 1000».

4 — Tendo havido crédito reportado de período ante-
rior de valor superior a 25 % do reembolso pedido, e
se o imposto dedutível do período for inferior ao pedido
de reembolso, deverão ser submetidas, quando ainda
não o tenha sido feito, as relações, no máximo de três,
correspondentes aos períodos de reporte que estão a
influenciar o pedido de reembolso.

5 — A coluna 1 deverá ser preenchida com o número
de identificação fiscal dos clientes ou fornecedores
nacionais que sejam sujeitos passivos de imposto.

6 — Na coluna 2 deve ser indicado o mês e ano da
operação em que houve regularização de imposto cor-
respondente à data de emissão da factura ou documento
equivalente.

7 — Na coluna 3 deve ser indicada a base de inci-
dência da regularização.

8 — Na coluna 4 deve ser inscrito o montante do
IVA regularizado.

9 — Para além das regularizações do imposto infe-
riores a E 1000 e das regularizações por alteração do
pro rata, as restantes regularizações deverão igualmente
ser discriminadas de forma global na linha respectiva,
«Outras regularizações».

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.o 1288/2005
de 15 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 156/2005, de 15 de Setembro, que
institui a obrigatoriedade de existência e disponibiliza-
ção do livro de reclamações a todos os fornecedores
de bens e prestadores de serviços mencionados no seu
anexo I, prevê no artigo 7.o que o modelo do livro de
reclamações e as regras relativas à sua edição e venda,
bem como o modelo de letreiro que deve ser afixado
nos estabelecimentos comerciais, são aprovados por por-
taria conjunta dos membros do Governo que tutelam
as finanças e a defesa do consumidor.
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Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei

n.o 156/2005, de 15 de Setembro, manda o Governo,
pelos Ministros de Estado e das Finanças e da Economia
e da Inovação, o seguinte:

1.o

Âmbito

Pela presente portaria procede-se à aprovação do
modelo, edição, preço, fornecimento e distribuição do
livro de reclamações a ser disponibilizado pelos forne-
cedores de bens e prestadores de serviços abrangidos
pelo Decreto-Lei n.o 156/2005, de 15 de Setembro, bem
como à aprovação do modelo de letreiro a ser afixado
nos respectivos estabelecimentos.

2.o

Modelos

1 — O modelo do livro de reclamações e o do letreiro
constam, respectivamente, dos anexos I e II da presente
portaria, que dela fazem parte integrante.

2 — O livro de reclamações tem formato A4 e é cons-
tituído por 25 impressos para reclamação, feitos em tri-
plicado e redigidos nas línguas portuguesa e inglesa.

3 — O duplicado da reclamação permite a sua trans-
formação, após dobragem e colagem, em envelope de
mensagem que pode ser endereçado e franqueado.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, os modelos são objecto de adequado tratamento
gráfico, nomeadamente através de inclusão de cores e
de holograma do Instituto do Consumidor e da Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A.

3.o

Edição e venda do livro de reclamações

1 — O livro de reclamações é editado conjuntamente
pela Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., e pelo
Instituto do Consumidor, constituindo modelo exclusivo
da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.

2 — O livro de reclamações é vendido pela Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o livro de reclamações pode ser vendido pelas entidades
reguladoras e entidades de controlo de mercado com-
petentes mencionadas no Decreto-Lei n.o 156/2005, de
15 de Setembro, bem como pelo Instituto do Con-
sumidor.

4 — O livro de reclamações pode ainda ser vendido
por outras entidades para além das mencionadas no
número anterior, devendo estas para tal estar autori-
zadas mediante despacho do presidente do Instituto do
Consumidor, a emitir no prazo de 30 dias a contar da
data da entrada do requerimento da entidade inte-
ressada.

4.o

Preço do livro de reclamações

1 — O preço de venda ao público do livro de recla-
mações é de E 18 por unidade e inclui o letreiro infor-
mativo constante do anexo II.

2 — Quando o livro de reclamações for vendido pela
Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., às entidades
a que se referem os n.os 3 e 4 do n.o 3.o aplica-se sobre
o preço o seguinte desconto:

a) 20% para encomendas até 500 unidades;
b) 30% para encomendas iguais ou superiores a

500 unidades;

c) 40% para encomendas iguais ou superiores a
1000 unidades.

3 — O preço expresso em euros referido no n.o 1
deste número, com poder aquisitivo referente ao ano
de 2006, será actualizado quando se justifique com efei-
tos a partir de Março de cada ano, tendo em conta
o índice médio de preços ao consumidor no continente,
excluindo a habitação, publicado pelo Instituto Nacional
de Estatística.

5.o

Registos

1 — Está sujeita a registo, a efectuar pelas entidades
vendedoras nos termos do n.o 3.o, a identificação dos
fornecedores de bens ou prestadores de serviços a quem
são vendidos livros de reclamações com indicação obri-
gatória das respectivas quantidades.

2 — No que se refere ao estabelecido no n.o 4 do
n.o 3.o, a informação constante do registo é facultada
sempre que seja solicitada pelas entidades reguladoras
ou pelas entidades de controlo de mercado competentes.

3 — A Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
comunica mensalmente ao Instituto do Consumidor a
lista das numerações de livros entregues às entidades
reguladoras, às entidades de controlo de mercado com-
petentes e às entidades autorizadas nos termos do n.o 4
do n.o 3.o a lista das numerações de livros vendidos
directamente por si aos estabelecimentos.

4 — O Instituto do Consumidor apresenta anualmente
ao membro do Governo que tutela a defesa do consumidor
um relatório elaborado com base na informação dispo-
nibilizada pela Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.

6.o

Livros de reclamações existentes

A Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., assegura
a substituição, de forma gratuita, dos livros de recla-
mações que à data da entrada em vigor da presente
portaria se encontrem na posse de entidades editoras,
bem como de entidades legalmente autorizadas para
o venderem.

7.o

Produção, gestão e reposição de livros de reclamações

A Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., assegura
a produção, a gestão e a reposição de livros de recla-
mações com base na previsão de consumos fornecida
pelo Instituto do Consumidor.

8.o

Articulação entre o Instituto do Consumidor
e a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.

No âmbito de aplicação da presente portaria, o Ins-
tituto do Consumidor e a Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, S. A., devem celebrar um protocolo que esta-
beleça o quadro de articulação entre ambas as entidades,
os respectivos procedimentos e demais condições.

9.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Janeiro
de 2006.

Em 7 de Dezembro de 2005.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro da Economia e da Ino-
vação, Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.
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MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SAÚDE

Portaria n.o 1289/2005

de 15 de Dezembro

Os gabinetes médico-legais são estruturas desconcen-
tradas do Instituto Nacional de Medicina Legal de fun-
damental importância para a realização de perícias nas
áreas de tanatologia e clínica médico-legal, contribuindo
dessa forma para a aproximação da justiça às popu-
lações.

Constitui objectivo fundamental do Governo impul-
sionar e concretizar o plano tendente à plena cobertura
do território nacional, num processo gradual que tenha
em conta as disponibilidades financeiras e as condições
da sua instalação em cada caso concreto.

Encontrando-se reunidas as condições mínimas indis-
pensáveis, designadamente no que diz respeito às ins-
talações e equipamentos necessários ao funcionamento
do Gabinete Médico-Legal de Castelo Branco, nele
poderão realizar-se as perícias médico-legais relativas
a comarcas localizadas no círculo judicial de Castelo
Branco.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da

Saúde, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, o seguinte:

1.o É declarado instalado o Gabinete Médico-Legal
de Castelo Branco.

2.o O Gabinete Médico-Legal de Castelo Branco fun-
ciona nas instalações do Hospital Amato Lusi-
tano — Castelo Branco.

Em 29 de Novembro de 2005.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. —
O Ministro da Saúde, António Fernando Correia de
Campos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1290/2005

de 15 de Dezembro

Com fundamento no disposto no artigo 160.o e na
alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Beja:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por um
período igual, à Sociedade Agrícola das Pedras
Alvas, L.da, com o número de identificação fiscal
503130745, a zona de caça turística da Herdade da Zam-
bujeira e Brunheira (processo n.o 4221-DGRF), com
sede no Alto das Necessidades, São Simão, 2900 Setúbal,
englobando os prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Cabeça Gorda, muni-
cípio de Beja, com a área de 838 ha.




